
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 871564 - MG (2023/0425138-5)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : CLAITON DA SILVA COSTA (PRESO)
ADVOGADO : IMER KONDER RANGEL - MG209791
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. WRIT 
IMPETRADO CONTRA DECISÃO LIMINAR DO TRIBUNAL A 
QUO. APLICAÇÃO DA SÚMULA 691 DO STF. AUSÊNCIA DE 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça tem compreensão firmada no sentido 
de não ser cabível habeas corpus contra decisão que indefere o pleito 
liminar em prévio mandamus, a não ser que fique demonstrada flagrante 
ilegalidade. Inteligência do verbete n. 691 da Súmula do Supremo 
Tribunal Federal.
2. No caso, a prisão do agravante foi mantida pelo Tribunal em caráter 
liminar em razão da periculosidade social o agravante, tendo em vista as 
circunstâncias concretas colhidas do flagrante, especialmente pela 
apreensão de expressiva quantidade de droga, cerca de 140,85g de 
crack, entorpecente de alto poder destrutivo, e pelo risco de reiteração 
delitiva, pois foi preso quando cumpria pena no regime aberto, motivos 
que, a princípio, justificam a prisão para resguardar a ordem pública. 
Ausência de flagrante ilegalidade. Julgados do STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/02/2024 a 04/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 04 de março de 2024.
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. WRIT 
IMPETRADO CONTRA DECISÃO LIMINAR DO TRIBUNAL A 
QUO. APLICAÇÃO DA SÚMULA 691 DO STF. AUSÊNCIA DE 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça tem compreensão firmada no sentido 
de não ser cabível habeas corpus contra decisão que indefere o pleito 
liminar em prévio mandamus, a não ser que fique demonstrada flagrante 
ilegalidade. Inteligência do verbete n. 691 da Súmula do Supremo 
Tribunal Federal.
2. No caso, a prisão do agravante foi mantida pelo Tribunal em caráter 
liminar em razão da periculosidade social o agravante, tendo em vista as 
circunstâncias concretas colhidas do flagrante, especialmente pela 
apreensão de expressiva quantidade de droga, cerca de 140,85g de 
crack, entorpecente de alto poder destrutivo, e pelo risco de reiteração 
delitiva, pois foi preso quando cumpria pena no regime aberto, motivos 
que, a princípio, justificam a prisão para resguardar a ordem pública. 
Ausência de flagrante ilegalidade. Julgados do STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por CLAITON DA SILVA COSTA 

contra decisão da Presidência desta Corte que indeferiu liminarmente o habeas corpus 

com fundamento no enunciado n. 691 da Súmula do Supremo Tribunal Federal (e-STJ fl. 

380).

Segundo consta dos autos, o agravante foi preso cautelarmente no dia 

14/11/2023, em razão da suposta prática dos crimes previstos nos art. 33, caput, da Lei n. 

11.343/2006. (e-STJ fl. 355)
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Nas razões do presente recurso, a defesa alega, em síntese, que a decisão que 

decretou a prisão preventiva do paciente é carente de fundamentação idônea, por não 

estarem presentes os requisitos legais que a autorizam, conforme é previsto no art. 312 do 

CPP.

Ressalta que o acusado ostenta condições pessoais favoráveis, possui endereço 

fixo, e não há notícia de envolvimento com organizações criminosas, sendo certo que o 

suposto crime não teria sido cometido utilizando-se de violência ou grave ameaça a 

pessoa, justificando perfeitamente a substituição da prisão preventiva por medidas 

cautelares diversas de acordo com o art. 319 do CPP. (e-STJ fl. 372)

Diante disso, pede a reconsideração da decisão ou que o recurso seja levado a 

julgamento para conceder a ordem de habeas corpus.

É o relatório.

VOTO

O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência firmada no sentido de não 

caber habeas corpus contra decisão que indefere liminar, a menos que fique demonstrada 

flagrante ilegalidade, nos termos do enunciado n. 691 da Súmula do STF, segundo o qual 

“não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas corpus impetrado contra 

decisão do Relator que, em habeas corpus requerido a tribunal superior, indefere a 

liminar”.

Assim, salvo excepcionalíssima hipótese de ilegalidade manifesta, não é de se 

admitir casos como o dos autos. Não sendo possível a verificação, de plano, de qualquer 

ilegalidade na decisão recorrida, deve-se aguardar a manifestação de mérito do Tribunal 

de origem, sob pena de se incorrer em supressão de instância e em patente desprestígio às 

instâncias ordinárias.

Constata-se, desde logo, que a pretensão não pode ser acolhida por esta 

Corte Superior, pois a matéria não foi examinada pelo tribunal de origem, que ainda não 

julgou o mérito do writ originário.

Consta do decreto de prisão (e-STJ fls. 28):
Segundo o APFD, a Polícia Militar e Polícia Civil, ao realizar operação 
conjunta em cumprimento de mandado de busca e apreensão, surpreendeu o 
flagrado armazenando a droga vulgarmente como “crack”, pronta para a 
comercialização. (...). Esclareço, primeiramente, que o flagrado possui 
diversas condenações transitadas em julgado anotadas, várias relacionadas 
à Lei 11.343/06. Inclusive, atualmente, encontra-se em cumprimento de 
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pena, em regime aberto. Essa vida pregressa maculada, leva à presunção de 
que, se posto em liberdade, poderá voltara delinquir, impondo-se a conversão 
do flagrante em preventiva para evitar novas condutas delitivas. Também se 
faz necessária a prisão, pelo perigo gerado pelo estado de liberdade do 
imputado. Neste caso, denota-sea possibilidade, concreta, de que o flagrado, 
volte a se envolver em infrações penais.

 
Colhe-se da decisão liminar (e-STJ fls. 356):

Prosseguindo, colige-se dos autos (doc. n.º 02, p. 04/05) que, em tese, 
policiais militares foram informados de que o paciente escondia drogas 
nummatagal próximo a sua residência. Em tal local, supostamente, a 
guarnição policial apreendeu duas pedras e uma porção de crack.
Segundo os laudos de constatação preliminar (doc. n.º 02, p. 18/21), tratava-
se de 140,85g (cento e quarenta gramas e oitentae cinco centigramas) de 
crack.
No que tange à necessidade da segregação cautelar, entendo quea decisão 
que converteu a prisão em flagrante em preventiva (doc. n.º 03, p. 14/16) 
apresentou fundamentação suficiente, pautada na necessidade de garantia da 
ordem pública em virtude da recalcitrância delitiva do paciente.
 

Como visto, a prisão foi mantida em caráter liminar em razão da 

periculosidade social o agravante, tendo em vista as circunstâncias concretas colhidas do 

flagrante, especialmente pela apreensão de expressiva quantidade de droga, cerca de 

140,85g de crack, entorpecente de alto poder destrutivo, e pelo risco de reiteração 

delitiva, pois se encontrava cumprindo pena no regime aberto, motivos que, a princípio, 

justificam a prisão para resguardar a ordem pública. 

Verifica-se que o decisum apresenta fundamentação suficiente e idônea a 

afastar a alegação, neste momento, de manifesta ilegalidade que justificasse a superação 

do enunciado sumular. Com efeito, a questão posta em exame demanda averiguação mais 

profunda pelo Tribunal estadual, no momento adequado.

Entendo, portanto, não ser o caso de superação do enunciado nº 691 da 

Súmula do Supremo Tribunal Federal.

Confiram-se, a propósito, os seguintes precedentes:

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. REITERAÇÃO 
DELITIVA. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
PROPORCIONALIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE AFERIÇÃO ANTES DA 
DOSIMETRIA DA PENA.
1. A decisão que decretou a prisão apresenta fundamento que se mostra 
idôneo para a custódia cautelar, porquanto consignado que o paciente, preso 
com "aproximadamente 9,6 quilogramas de maconha, distribuídos em 19 
porções maiores e outras 1.441 embalagens de menor tamanho, 
individualizadas", ostenta antecedentes criminais (ação penal em curso por 
tráfico de drogas - processo 1506469/2020), o que caracteriza elemento de 
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convicção que evidencia sua periculosidade, revelada na reiteração delitiva, 
a justificar a segregação cautelar para assegurar a aplicação da lei penal, 
bem como para garantir a manutenção da ordem pública.
2. Conforme a jurisprudência desta Corte, "a preservação da ordem pública 
justifica a imposição da prisão preventiva quando o agente ostentar maus 
antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo 
ações penais em curso, porquanto tais c ircunstâncias denotam sua 
contumácia delitiva e, por via de consequência, sua periculosidade" (RHC n. 
107.238/GO, Relator Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta 
Turma, julgado em 26/2/2019, DJe 12/03/2019).
3. A desproporcionalidade do regime em que cumprida a prisão não pode ser 
aferida antes da dosimetria da pena pela sentença, não cabendo, na via eleita, 
a antecipação dessa análise.
4. Havendo a indicação de fundamento concreto para justificar a custódia 
cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares alternativas 
à prisão, visto que insuficientes para resguardar a ordem pública.
5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 759.792/SP, relator Ministro Olindo Menezes 
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em 
22/11/2022, DJe de 25/11/2022.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA MANTIDA NA SENTENÇA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE DO AGENTE. 
GRAVIDADE DO DELITO. REITERAÇÃO DELITIVA. NECESSIDADE DE 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RÉU QUE PERMANECEU PRESO 
DURANTE A INSTRUÇÃO DO PROCESSO. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. Ressaltou-se na decisão agravada que os fundamentos da prisão preventiva 
anteriores à sentença condenatória, os quais foram mantidos por ocasião da 
prolação do édito repressivo, já haviam sido analisados nos autos do HC n. 
662.439/SP, ocasião em que este Sodalício entendeu que a segregação 
cautelar foi adequadamente motivada, tendo sido demonstrada, com base em 
elementos concretos, a maior periculosidade do agravante, revelada pela 
quantidade de drogas apreendida - mais de 7kg de maconha - o que, somado 
à apreensão de dois celulares que possivelmente seriam enviados para o 
presídio, dada a forma como estavam embalados, além da quantia de 
R$1.600,00, (mil e seiscentos reais) demonstram seu maior envolvimento com 
o narcotráfico e o risco ao meio social. Ademais, restou consignado que a 
prisão também se justificava para impedir a reiteração delitiva, uma vez que 
o agravante é reincidente específico e estava em cumprimento de pena 
anterior quando da prática do delito ora analisado.
2. Conforme orientação jurisprudencial desta Corte, inquéritos e ações penais 
em curso constituem elementos capazes de demonstrar o risco concreto de 
reiteração delituosa, justificando a decretação da prisão preventiva para 
garantia da ordem pública.
3. Tendo o agravante permanecido preso durante todo o processo, não deve 
ser permitido o recurso em liberdade, especialmente porque, inalteradas as 
circunstâncias que justificaram a custódia, não se mostra adequada a soltura 
dele depois da condenação em primeiro grau.
4. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as condições 
favoráveis da paciente, por si sós, não impedem a manutenção da prisão 
cautelar quando devidamente fundamentada.
5. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias 
evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes para a 
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manutenção da ordem pública.
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 742.120/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 24/10/2022, DJe de 3/11/2022.)
 
 

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental
É o voto.
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QUINTA TURMA
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MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00234417520188130637 10000233121417000 234417520188130637 31214172620238130000

Sessão Virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : IMER KONDER RANGEL
ADVOGADO : IMER KONDER RANGEL - MG209791
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : CLAITON DA SILVA COSTA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CLAITON DA SILVA COSTA (PRESO)
ADVOGADO : IMER KONDER RANGEL - MG209791
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/02/2024 a 04/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 05 de março de 2024
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